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A doença de Chagas (DC), também conhecida como tripanossomíase 

americana, integra o grupo de doenças tropicais negligenciadas (DTN) 

da Organização Mundial da Saúde (OMS) e persiste como um grave 

problema de saúde pública. Estima-se que no mundo cerca de 7 milhões 

de pessoas possam estar infectadas pelo protozoário causador da doença – 

Trypanosoma cruzi, principalmente na América Latina, com incidência anual 

de 30 mil casos novos na região, ocasionando, em média, 14 mil mortes/ano 

e cerca de 70 milhões de pessoas vivendo em áreas de exposição e correndo 

o risco de contrair a infecção1. Descoberta por Carlos Ribeiro Justiniano 

Chagas em 1909², segue ainda nos dias de hoje acometendo principalmente 

pessoas com alta vulnerabilidade social, podendo gerar intensos impactos 

na qualidade de vida, em especial a incapacidade, o medo e o estigma2,3. 

Degradação ambiental, alterações climáticas, migrações humanas nacionais 

e internacionais, habitação, educação, saneamento, renda, dentre outros 

fatores, inserem-se como elementos centrais na determinação do impacto 

social da transmissão de T. cruzi à espécie humana3,4.

A DC é multissistêmica, sua história natural é caracterizada por uma fase 

aguda, que pode durar até algumas semanas ou meses, apresentando 

frequentemente uma clínica leve ou assintomática e uma fase crônica². 

Estima-se que 30-50% dos pacientes desenvolverão a forma de cardiopatia 

crônica, que possui três formas de apresentação clínica: síndrome arrítmica, 

insuficiência cardíaca e complicações tromboembólicas sistêmicas e 

pulmonares. As três, por mecanismos diversos, reduzem a sobrevida dos 

pacientes5. Além da forma cardíaca, a fase crônica também pode manifestar-

se das seguintes formas: indeterminada, digestiva ou cardiodigestiva2,6. O 

aspecto crônico da doença reforça a importância do diagnóstico oportuno, 

em ciclos de vida ainda iniciais, sobretudo em pessoas provenientes de 

comunidades em condição de pobreza e vulnerabilidade social²,³.

Apesar da alta carga de morbimortalidade, apenas 7% das pessoas com 

DC são diagnosticadas, e somente 1% recebe tratamento etiológico ade-

quado no século XXI7. Há evidências de que o diagnóstico e o tratamento 
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etiológico adequado resultam em muitos benefícios, 

incluindo a prevenção da transmissão congênita futura 

em mães tratadas, cura sorológica em bebês e crianças 

e redução da progressão para formas clínicas avança-

das da doença (megassíndromes) nas pessoas infecta-

das2,7,8. O Brasil assinou em 2022 o Pacto Nacional para a 

Eliminação da Transmissão Vertical de HIV, Sífilis, Hepa-

tite B e Doença de Chagas como Problemas de Saúde 

Pública9. O pacto estabelece diretrizes, metas e com-

promissos para eliminar ou reduzir significativamente a 

transmissão vertical dessas doenças. Ele envolve ações 

como testagem, tratamento, acompanhamento e edu-

cação em saúde. O objetivo é garantir que os bebês 

nasçam livres dessas infecções e tenham um começo 

de vida saudável10.

Desse modo, destaca-se a importância de se determinar 

a condição crônica da doença, cuja magnitude demanda 

esforços para articulação das ações de vigilância em 

saúde, atenção primária e secundária, com envolvimento 

multissetorial, principalmente no eixo da participação 

popular, a sociedade civil, e assim na construção de 

Linhas de Cuidado para DC, estruturadas nas Redes de 

Atenção à Saúde. Logo, a DC exige um acompanhamento 

ao longo da vida do indivíduo afetado, pois pode requerer 

intervenções associadas a mudanças de estilo de vida, 

em um processo de cuidado contínuo. Nessa perspectiva, 

o Ministério da Saúde, em 2020, define a fase crônica 

como de notificação compulsória nacionalmente11, e em 

janeiro de 2023 disponibiliza o formulário na plataforma 

e-SUS Notifica para registros de casos confirmados de 

doença de Chagas Crônica (DCC).

O e-SUS Notifica é um sistema online, inicialmente 

criado com o objetivo de garantir agilidade na etapa de 

notificação dos casos de síndrome gripal suspeitos de 

covid-19 de todo o País. O cenário de desenvolvimento 

foi, portanto, em meio à pandemia, pelo Departamento 

de Análise Epidemiológica e Vigilância de Doenças 

Não Transmissíveis (Daent) em conjunto com o 

Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (Datasus), ambos do Ministério da Saúde (MS). 

Desde sua implantação, passou por diversas melhorias 

e mantém-se evoluindo continuamente para atender as 

ações de vigilância em saúde. Nessa perspectiva, em 

janeiro de 2023 foi implementada uma nova versão do 

sistema de modo que contemplasse o formulário de 

Chagas Crônica, após teste piloto em Recife-PE, datado 

de agosto de 2022.

Ao longo de 2023, o e-SUS Notifica contou com 

diferentes versões. No que se refere ao formulário de 

DCC ocorreram melhorias e incrementos nos campos 

e nas regras específicas da ficha, bem como melhorias 

para os perfis e a gestão de usuários, filtro avançado e 

exportação. Tais evoluções foram determinadas a partir 

do diálogo com gestores e áreas técnicas estaduais e 

regionais em ações de treinamento, além das avaliações 

do piloto em Pernambuco. Em 2023 foram realizados 

pela Coordenação-Geral de Vigilância de Zoonoses e 

Doenças de Transmissão Vetorial (CGZV), em parceria 

com a Coordenação-Geral de Informações e Análises 

Epidemiológicas (CGIAE) e apoio da Organização Pan-

Americana da Saúde (Opas), cinco treinamentos locais 

em estados prioritários, além de duas turmas nacionais 

de multiplicadores para os demais estados. Em 2024 foi 

realizado treinamento local para o Estado de Goiás. Essas 

ações iniciais totalizaram 201 profissionais treinados.

Este boletim epidemiológico, no contexto da semana do 

dia mundial e 115 anos de descoberta da DC, tem como 

objetivo descrever os resultados iniciais de qualidade 

dos dados e epidemiológicos do primeiro ano de 

implementação da notificação de DCC no Brasil, a fim de 

auxiliar o processo de monitoramento e avaliação para 

tomada de decisão no sentido de qualificar as ações de 

vigilância em saúde.

  METODOLOGIA

Usuários cadastrados para o formulário de DCC

Foi realizada análise descritiva da distribuição dos 

usuários cadastrados e dos perfis de acesso11 ao 

formulário por unidade federada (UF) em base exportada 

em 18 de março de 2024, a partir de medidas de 

frequências relativa e absoluta. Os gráficos e os mapas 

foram elaborados com o auxílio do Microsoft Excel e do 

QGIS 2.18, respectivamente.

Qualidade dos dados

A análise de qualidade dos dados consistiu na avaliação 

dos registros duplicados inseridos no período de 6 de ja-

neiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024 e base de dados 

exportada em 5 de março de 2024, utilizando o progra-

ma RecLink III, além da avaliação de completitude de va-

riáveis essenciais e de inconsistências de preenchimento 

da ficha12. 

A análise da completitude calculou o percentual de 

preenchimento de variáveis essenciais (não obrigatórias) 

do bloco inicial de notificação e dos exames sorológicos 

(campos obrigatórios) sinalizados na categoria “sem 

informação”. Não foram consideradas as notificações 

canceladas, duplicadas, de crianças menores de 3 anos 

e registros de fase aguda no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (Sinan) (Quadro 1).
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QUADRO 1	 Variáveis da ficha de notificação de doença de Chagas crônica (DCC) utilizadas na avaliação de completitude

Atributo Variável Observação

Completitude

Escolaridade O não preenchimento considera também a categoria “ignorado”

Ocupação  

Zona de residência O não preenchimento considera também a categoria “ignorado”

UF de nascimento  

Município de nascimento  

UF provável de infecção  

Município provável de infecção Variável incorporada a partir de 3/10/2023

No de requisição GAL  

Exames sorológicos
O não preenchimento considera a categoria “sem informação” para 

todas as técnicas de IgG: Elisa, HAI, IFI e CMIA

Exames sorológicos nos registros com ano 

de diagnóstico ≥ 2018

O não preenchimento considera a categoria “sem informação” para 

todas as técnicas de IgG: Elisa, HAI, IFI e CMIA

Bloco de acompanhamento iniciado

Considerado o preenchimento da 1ª variável: ‘A Unidade de Saúde 

de acompanhamento é a mesma de notificação?’(indicativo que o 

preenchimento deste bloco foi iniciado)

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. 

Nota: Gerenciamento de Ambiente Laboratorial – GAL; ensaio imunoenzimático – ELISA; hemoaglutinação – HAI; imunofluorescência – IFI; quimioluminescência – CMIA.

Para as notificações com preenchimento do bloco de 

acompanhamento iniciado, foi avaliada a completitude 

de variáveis deste bloco e da situação de encerramento 

naquelas com mais de 180 dias de notificação (data de 

exportação menos a data de notificação), equivalente 

ao tempo considerado oportuno para encerramento. 

Foi considerado excelente um preenchimento igual ou 

superior a 90%, regular entre 70 e 89% ou ruim, inferior 

a 70% (Quadro 2).

QUADRO 2	  Variáveis utilizadas na avaliação de completitude das notificações de doença de Chagas crônica com bloco 

de acompanhamento iniciado e mais de 180 dias de notificação 

Atributo Variável Observação

Completitude

UBS de acompanhamento do caso

Apenas notificações com unidade de notificação diferente de 

acompanhamento. Campo obrigatório para algumas formas de 

suspeição

Exames complementares – ECG  

Exames complementares – RX tórax  

Comorbidades  

Ocorreu episódio de reativação  

Histórico de Tratamento anterior com BNZ  

Apresentou reações adversas ao BNZ Apenas se tratado com benznidazol (BNZ) 

Apresentou reações adversas ao NFX Apenas se tratado com nifurtimox (NFX)

Situação de encerramento Exceto notificações com forma clínica em investigação

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. 

Nota: Unidade Básica de Saúde – UBS; –eletrocardiograma – ECG; Raio X – RX.

Para a análise de inconsistências foi avaliada a inserção 

de casos agudos, além da coerência para considerar o 

caso como encerrado e outras situações descritas no 

Quadro 3. Foi utilizado o Epi InfoTM 7.2.5.0 para análise 

de inconsistências relacionadas à sorologia. Ao final da 

análise classificaram-se como “aceitáveis” as ocorrências 

com frequência inferior a 5%.
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QUADRO 2  Indicadores utilizados para a análise de inconsistências das notificações de doença de Chagas crônica (DCC)

Atributo Indicador Observação

Inconsistência

Proporção de crianças menores de 3 anos 

notificadas como DCC
 

Proporção de casos já confirmados na fase aguda 

no Sinan
Avaliação do Sinan nos anos de 2010 a 2022

Proporção de mulheres ≥ 80 anos e gestantes*  

Proporção de notificações encerradas sem bloco 

de acompanhamento preenchido*
Denominador considera apenas as notificações encerradas

Proporção de notificações sem exames sorológicos 

realizados*

Considerada a categoria “não realizado” para todas as técnicas 

de IgG: Elisa, HAI, IFI e CMIA. Excluídas aquelas cujo modo 

de suspeição foi investigação do óbito, pois este pode ser 

confirmado por critério clínico-epidemiológico

Proporção de notificações com ano de diagnóstico 

maior ou igual a 2018 e sem exames sorológicos 

realizados*

Considerada a categoria “não realizado” para todas as técnicas 

de IgG: Elisa, HAI, IFI e CMIA. Excluídas aquelas cujo modo 

de suspeição foi investigação do óbito, pois este pode ser 

confirmado por critério clínico-epidemiológico

Proporção de notificações com apenas um método 

sorológico realizado*

Excluídas aquelas cujo modo de suspeição foi investigação do 

óbito

Proporção de notificações com ano de diagnóstico 

menor que o ano de nascimento*
 

Proporção de notificações com ano de diagnóstico 

com preenchimento diferente do padrão AAAA*
 

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. 

*Retirados os casos agudos registrados no Sinan entre 2010 e 2022 e crianças menores de 3 anos. 

Nota: ensaio imunoenzimático – Elisa; hemoaglutinação – HAI; imunofluorescência – IFI;quimioluminescência – CMIA.

Análise descritiva dos casos

Foi realizada análise descritiva dos registros de DCC 

inseridos no período de 6 de janeiro de 2023 a 6 de 

janeiro de 2024, e base de dados exportada em 5 de 

março de 2024. Não foram consideradas as notificações 

canceladas, duplicadas, de crianças menores de 3 anos 

e registros de fase aguda no Sinan, conforme análise 

prévia de qualidade de dados.

A análise utilizou medidas de frequências relativa e 

absoluta de variáveis sociodemográficas como: município 

de residência; sexo designado ao nascer; idade; raça-cor 

e escolaridade, e outras de acompanhamento: porta de 

entrada para suspeição; realização de busca ativa; forma 

clínica e tratamento etiológico. Os gráficos e os mapas 

foram elaborados com o auxílio do Microsoft Excel e do 

QGIS 2.18, respectivamente. 

Destaca-se que o detalhamento das definições de caso e 

demais orientações se encontram no Guia de notificação11, 

disponível junto à ficha, instrutivo e dicionário de dados em: 

https://datasus.saude.gov.br/notifica e https://www.gov.

br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/d/doenca-

de-chagas. 

  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Usuários cadastrados para o formulário de DCC

Pela análise de usuários cadastrados no sistema e-SUS 

Notifica para DCC, é possível observar que as Regiões 

Sudeste, Nordeste e Sul do País possuem uma maior 

concentração de usuários cadastrados por município, e 

que não há nenhuma região que não possua ao menos 

um usuário registrado no sistema (Figura 1).

Os três estados com o maior número de perfis cadastrados 

são Minas Gerais, Bahia e Pernambuco. Minas Gerais 

lidera com um total de 638 perfis, sendo que 58,8% desse 

total são perfis do tipo “municipal”. A Bahia é o segundo 

estado com o maior número dos perfis ativos para 

notificação de DCC, contendo 535 usuários cadastrados, 

com destaque para a predominância de perfis municipais, 

que representam 72,3%. Por fim, Pernambuco apresenta 

475 perfis, sendo 51,4% deles do tipo “autocadastro”.

Em contrapartida, os estados com menor número de 

perfis são Espírito Santo e Amapá, ambos com 100% 

dos perfis do tipo “estadual”. Ressalta-se que o Espírito 

Santo utiliza sistema de notificação de doenças/agravos 

próprio (Figura 2 e Tabela 1).  

https://datasus.saude.gov.br/notifica
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/d/doenca-de-chagas
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/d/doenca-de-chagas
https://www.gov.br/saude/pt-br/assuntos/saude-de-a-a-z/d/doenca-de-chagas
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FIGURA 1  Distribuição de usuários cadastrados e ativos no e-SUS Notifica para notificação de doença de Chagas crônica 

(DCC) por município – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Período: 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024.
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FIGURA 2  Distribuição de usuários cadastrados e ativos no e-SUS Notifica para notificação de doença de Chagas crônica 

(DCC) por unidade federativa – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Dados preliminares e sujeitos à alteração.
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TABELA 1	 Distribuição de tipos de perfis cadastrados no e-SUS Notifica para doença de Chagas crônica (DCC) por unidade 

Federativa – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

UF

Tipo de perfil cadastrado

% Autocadastro % Municipal % Estadual No total

Acre 50,0 33,3 16,7 18

Alagoas 39,6 45,1 15,4 91

Amapá 0,0 0,0 100,0 3

Amazonas 33,3 40,7 25,9 27

Bahia 15,0 72,3 12,7 535

Ceará 46,7 45,8 7,6 225

Distrito Federal 30,9 66,2 2,9 136

Espírito Santo 0,0 0,0 100,0 2

Goiás 0,0 81,8 18,2 22

Maranhão 43,8 31,3 25,0 32

Mato Grosso 27,3 45,5 27,3 11

Mato Grosso do Sul 46,4 51,5 2,1 97

Minas Gerais 33,9 58,8 7,4 638

Pará 9,5 70,9 19,6 199

Paraíba 6,7 90,9 2,4 209

Paraná 29,1 48,9 22,0 182

Pernambuco 51,4 44,0 4,6 475

Piauí 89,5 0,0 10,5 19

Rio de Janeiro 16,7 0,0 83,3 6

Rio Grande do Norte 25,2 67,0 7,8 115

Rio Grande do Sul 26,0 65,8 8,2 366

Rondônia 15,6 65,6 18,8 96

Roraima 4,0 84,0 12,0 25

Santa Catarina 9,8 59,0 31,1 122

São Paulo 37,6 53,6 8,8 457

Sergipe 16,7 77,3 6,1 66

Tocantins 0,0 33,3 66,7 9

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Período: 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024. Dados preliminares e sujeitos à alteração.

A análise da distribuição dos cadastros é importante para 

compreender a situação da capilaridade de acesso ao 

sistema e potenciais necessidades de sensibilização e 

treinamentos. Nesse sentido, destaca-se o potencial de 

ampliação do acesso às unidades de acompanhamen-

to, em especial as UBS, as quais podem ter o perfil de 

autocadastro e acessar os registros de usuários de suas 

unidades para preenchimento da ficha11. Destaca-se que 

cada UF apresenta uma organização com relação à noti-

ficação e autorizações de acesso, e que são autônomas 

quanto à liberação dos perfis dos usuários para o registro 

das notificações.
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  QUALIDADE DOS DADOS 

A qualidade dos bancos de dados é essencial, pois 

resulta em informações para a tomada de decisão. Em 

relação às duplicidades, destaca-se que notificações 

repetidas superestimam a medida de ocorrência da 

doença/agravo, como a prevalência e a incidência, o que 

reforça a importância da qualificação13. 

No período do estudo foram inseridas 5.913 notificações 

de DCC, sendo 285 canceladas no sistema e/ou no 

encerramento. Das 5.628 notificações remanescentes, 

houve 2,8% de duplicidades. 

A completitude de variáveis essenciais da notificação 

apontou qualidade ruim ou regular para dez dos 11 

campos analisados (Tabela 2). As variáveis escolarida-

de e zona de residência possuem a categoria ignorado, 

cujo preenchimento foi de 33% e 2%, respectivamente. 

Tal resultado pode demonstrar falta de entendimento 

sobre a importância do preenchimento completo da 

notificação, por esta ser considerada uma atividade 

meramente burocrática14, assim como a possibilidade 

de dificuldade para o resgaste da informação asso-

ciada à sobrecarga dos notificadores, considerando a 

extensão da ficha e o volume de sistemas para acesso 

e digitação15. 

TABELA 2	 Qualidade do preenchimento das variáveis essenciais e de sorologia da ficha de notificação de doença de Chagas 

crônica (DCC)

Variáveis

Preenchimento

Qualidade

No %

n = 5.460 

Identificação      

  Escolaridade 3.547 65% Ruim

  Ocupação 476 9% Ruim

  Zona de residência 5.341 98% Excelente

Notificação

  UF de nascimento 4.701 86% Regular

  Município de nascimento 4.560 84% Regular

  UF provável de infecção 4.072 75% Regular

  Município provável de infecção (n = 1.445)* 22 2% Ruim

Exames sorológicos** 3.289 60% Ruim

Exames sorológicos (registros com ano de diagnóstico ≥ 2018) (n = 2.661)** 1.846 69% Ruim

  No de requisição GAL 1.991 36% Ruim

Bloco de acompanhamento iniciado 2.512 46% Ruim

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Período: 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024. Dados preliminares e sujeitos à alteração. 

Nota: *variável incorporada a partir de 3/10/2023. **O não preenchimento foi considerado pela categoria “sem informação” para todas as técnicas de IgG da ficha.

As variáveis de ocupação e município provável de 

infecção tiveram a menor completitude. Nesse sentido, 

destaca-se a atual defasagem da tabela da Classificação 

Brasileira de Ocupações (CBO) no sistema, datada de 

200215. Para os antecedentes epidemiológicos como o 

município provável de infecção, há o potencial limitador 

de serem em parte casos de infecção ocorrida em 

décadas passadas. 

A sorologia IgG para diagnóstico de doença de Chagas 

crônica é um elemento crucial para a confirmação 

diagnóstica16, e sua ausência, principalmente a partir 

do ano de 2018, considerando o dado recente, reduz a 

confiabilidade da notificação. 

Considerando que a entrada de DCC no sistema pode 

ser tanto de casos com diagnóstico recente quanto a 

retroativa de indivíduos já em acompanhamento e a 

potencial dificuldade de registro laboratorial para os 

casos mais antigos, tem-se como orientação atual que 

pessoas cujo ano de diagnóstico foi a partir de 2018, 

impreterivelmente deve haver o dado laboratorial11. 

Contudo, também neste subgrupo há alto percentual de 

ausência de informação dos exames sorológicos.

Por se tratar de doença crônica, as informações do 

bloco de acompanhamento são essenciais para a con-

tinuidade e a gestão do cuidado, associadas ao moni-

toramento da busca ativa de familiares. Nesse sentido, 
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há a necessidade de fortalecer esse registro, pois ape-

nas 46% das notificações tinham o acompanhamento 

iniciado. Destaca-se que na versão de atualização de 

3 de outubro de 2023 foi inserido um alerta para lem-

brar o profissional de monitorar o acompanhamento.

Das 3.590 notificações com mais de 180 dias de notifi-

cação, 40% (n = 1.423) tinham preenchimento do bloco 

de acompanhamento iniciado, com o preenchimento 

regular da variável de episódios de reativação e ruim 

de comorbidades. Das notificações com registro de 

tratamento antiparasitário, o preenchimento de rea-

ções adversas foi ruim para o nifurtimox e regular para 

o benznidazol (Tabela 3).

Ressalta-se que, apesar do eficiente preenchimento de 

algumas variáveis, este se refere apenas ao universo 

de 46% das fichas com acompanhamento iniciado. Os 

exames de ECG e RX de tórax são fundamentais para 

a avaliação inicial da forma clínica e a condução do 

tratamento, e a importância de se indicar uma Unidade 

Básica de Saúde (UBS) de acompanhamento reforça 

a necessidade da atenção primária como ponto de 

coordenação da rede de atenção17. 

TABELA 3	 Qualidade do preenchimento de variáveis essenciais de acompanhamento e situação de encerramento da 

ficha de notificação de doença de Chagas crônica (DCC)

Variáveis

Preenchimento

Qualidade

No %

UBS de acompanhamento do casoa,b (n = 464) 429 92% Excelente

Exames complementares – ECGa (n = 1.423) 1.321 93% Excelente

Exames complementares – RX Tóraxa (n = 1.423) 1.312 92% Excelente

Comorbidadesa (n = 1.423) 904 64% Ruim

Ocorreu episódio de reativaçãoa (n = 1.423) 1.247 88% Regular

Histórico de tratamento anterior com BNZa (n = 1.423) 1.355 95% Excelente

Apresentou reações adversas ao BNZa,c (n = 168) 126 75% Regular

Apresentou reações adversas ao NFXa,c (n = 3) 1 33% Ruim

Situação de encerramentoa,d (n = 1253) 670 53% Ruim

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Período: 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024. Dados preliminares e sujeitos à alteração. 

Nota: a) fichas com bloco de acompanhamento iniciado e mais de 180 dias de notificação; b) apenas se unidade de notificação diferente de acompanhamento; campo obrigatório 

para algumas formas de suspeição; c) apenas se tratado com benznidazol (BNZ) ou nifurtimox (NFX); d) exceto notificações com forma clínica em investigação. Unidade Básica 

de Saúde – UBS; eletrocardiograma – ECG; Raio X – RX.

Com relação ao preenchimento regular da variável de epi-

sódios de reativação, destaca-se que essa condição está 

associada às pessoas com imunossupressão e/ou imu-

nodepressão, ou seja, aquelas que estão em situação de 

agravamento18-21, assim como as pessoas que apresentam 

comorbidades, portanto com maior risco de mortalida-

de19-21. Além disso, é necessário obter um panorama dessas 

pessoas no País, o que poderá contribuir para a atualização 

das recomendações, bem como para o acesso dessas pes-

soas à rede de atenção.

Sobre o preenchimento da variável sobre as reações 

adversas, esta é importante para a farmacovigilância 

e a identificação das necessidades de cuidado farma-

cêutico e para a realização do direcionamento da pes-

soa na rede de atenção22. Além disso, poderia subsidiar 

discussões com a indústria farmacêutica no sentido de 

serem desenvolvidos outros medicamentos, dado que 

para o tratamento etiológico da doença há apenas o 

benznidazol e o nifurtimox como fármacos de primeira 

e segunda escolha, respectivamente18.
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Em relação às inconsistências, as notificações de crian-

ças menores de 3 anos e de casos já confirmados na 

fase aguda no Sinan apresentam um percentual de 

ocorrência de 0,1% cada, sendo classificados como 

“aceitáveis” (Tabela 3). Considerando a atual limitação 

da notificação da DC estar em dois sistemas distintos 

para as fases da doença, é importante realizar relacio-

namento entre as bases e o monitoramento de casos 

que eventualmente podem ser inseridos erroneamente 

em ambos os sistemas, ou em sistema distinto daquele 

destinado à fase na qual o paciente se encontra no mo-

mento da notificação. 

Duas das nove inconsistências tiveram percentual de 

ocorrência considerado fora do parâmetro (Tabela 4). Em 

relação às notificações encerradas sem o preenchimento 

do bloco de acompanhamento, estas indicam um volume 

significativo de casos considerados encerrados sem 

as informações consideradas cruciais para tal, como a 

forma clínica, o tratamento e a realização de busca ativa, 

o que compromete o monitoramento de indicadores 

importantes para vigilância. Nesse sentido, na evolução 

do formulário ocorrida em outubro de 2023 foram 

ajustadas regras no sistema para evitar o encerramento 

sem o preenchimento de todos os blocos da ficha11. 

Do mesmo modo, o percentual de notificações com 

apenas uma sorologia realizada foi considerado acima 

do parâmetro. Portanto, além da baixa completitude, 

também há a não conformidade quanto aos exames 

sorológicos para confirmação do caso. Trata-se de 

inconsistência relevante, uma vez que a notificação deve 

ser apenas de casos confirmados, e o critério laboratorial 

considera duas técnicas distintas para detecção de IgG 11.

TABELA 4	 Inconsistências no preenchimento de variáveis da ficha de notificação de doença de Chagas crônica (DCC)

Inconsistências

Ocorrência

Parâmetro

No % 

n = 5.470   

Crianças menores de 3 anos notificadas como DCC 6 0,1 Aceitável

Casos já confirmados na fase aguda no Sinan* 4 0,1 Aceitável

n = 5.460

Mulheres ≥ 80 anos e gestantes 2 0,04 Aceitável

Notificações encerradas sem bloco de acompanhamento preenchido (n = 1.320) 241 18,3 Não aceitável

Notificações sem realização de sorologia (n = 5.392)** 95 1,8 Aceitável

Ano de diagnóstico ≥ 2018 sem realização de sorologia (n = 2.634)** 34 1,3 Aceitável

Notificações com apenas um método sorológico realizado (n = 5.392)** 503 9,3 Não aceitável

Ano de diagnóstico < ano de nascimento 9 0,2 Aceitável

Ano de diagnóstico com preenchimento ≠ do padrão AAAA 232 4,2 Aceitável

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Período: 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024. Dados preliminares e sujeitos à alteração. 

Nota: *avaliação do Sinan nos anos de 2010 a 2022. **Excluídas aquelas cujo modo de suspeição foi investigação do óbito, e considerada a categoria “não realizado” para todas 

as técnicas de IgG da ficha.

A ocorrência de registros com anos de diagnóstico 

preenchidos incorretamente (como antes do nascimento 

do paciente ou com o preenchimento fora do padrão), 

ainda que baixos, 0,16% e 4,25% respectivamente, são 

considerados aceitáveis. Contudo, tais inconsistências, 

embora não impactem significativamente em termos 

percentuais, sugerem a necessidade de melhorias nos 

processos de capacitação e nas interfaces de registro de 

dados para minimizar erros.

Diante disso, há a necessidade de investimento na 

melhoria da qualidade dos dados como uma rotina 

de retroalimentação das informações pela equipe 

da vigilância junto aos profissionais de saúde, além 

do resgate de informações por meio da revisão de 

prontuários ou de visitas domiciliares, assim como a 

integração com as equipes da atenção primária.
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FIGURA 3  Distribuição das notificações de doença de Chagas crônica (DCC) por município de residência (a) e de notificação 

(b) – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Dados preliminares e sujeitos à alteração.
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  ANÁLISE DESCRITIVA DOS CASOS

A análise descritiva aqui apresentada refere-se ao 

primeiro ano de notificação dos registros de DCC, 

no período de 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 

2024. Nesse contexto, os dados apresentados estão 

atrelados à implementação da notificação dos casos 

de DCC localmente, assim como à sensibilização dos 

profissionais a essa notificação.

No período de estudo, foram registrados 5.460 casos 

de DCC, distribuídos em 710 municípios de residência. 

A maioria das notificações (63%) foi de pessoas que 

residiam em zona urbana, e 39% com residência em 

municípios de médio e grande portes, reforçando 

a atual transição demográfica da doença na fase 

crônica considerando os processos de migração 

populacional no país23 (Figura 3). O município de 

notificação foi diferente do município de residência 

em 19% das notificações, o que pode apontar 

desafios na capilarização do acesso ao diagnóstico e 

ao acompanhamento de DCC no local de residência e 

a concentração do acompanhamento da pessoa com 

DCC em serviços de maior densidade tecnológica. 

No tocante às variáveis relativas à pessoa, a faixa etária 

de 50 a 69 anos (51%) foi a mais acometida, perfil que 

poderia mostrar que o controle da transmissão vetorial 

intradomiciliar determina de imediato a queda na 

prevalência da infecção nas populações de crianças e 

jovens, transformando-as em sensores da eficácia das 

medidas de controle24.

Quanto à raça-cor, 50% das pessoas eram pardas, assim 

como observado em estudo realizado no Pará para 

verificar a prevalência da doença de Chagas em idosos25.

Pessoas com escolaridade ignorada (35%), seguida de 

ensino fundamental incompleto (28,3%) foram as mais 

acometidas. Estudos realizados no Ceará e no Piauí 

mostraram perfil semelhante24, 26-27. 

Referente ao sexo biológico (ou designado ao nascer), 

as mulheres representaram 42% dos casos, com 1,5% 

ocorrendo em gestantes (Tabela 5), o que também foi 

observado em outros estudos realizados no País24, 27-30.
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TABELA 5	 Características sociodemográficas das notificações de doença de Chagas crônica (DCC) – Brasil, 6 de janeiro 

de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Variável

Notificações de DCC

No %

Sexo designado ao nascer (n = 5.460)

 Feminino 3.142 57,5

 Masculino 2.318 42,5

Gestante (n =3.142) 47 1,5

Idade (n = 5.460)     

  3 a 9 anos 6 0,1

  10 a 19 anos 18 0,3

 20 a 39 anos 229 4,2

 40 a 49 anos 720 13,2

 50 a 59 anos 1.386 25,4

 60 a 69 anos 1.394 25,5

 70 a 79 anos 1.095 20,1

 80 e + 612 11,2

Raça/cor (n = 5.460)      

  Parda   2.731 50,0

  Preta   746 13,7

  Branca   1.275 23,4

  Amarela   409 7,5

  Indígena   46 0,8

  Ignorado 253 4,6

Escolaridade (n = 5.460)     

 Nenhuma 673 12,3

 

EF incompleto 1.546 28,3

EF completo (até 9o ano) 380 7,0

 

EM incompleto 190 3,5

EM completo (até 3o ano) 473 8,7

  Superior 89 1,6

 Não se aplica 196 3,6

 Ignorado/em branco 1.913 35,0

Fonte: e-SUS Notifica. Dados preliminares e sujeitos à alteração.

Quando analisado exclusivamente o grupo de mu-

lheres na idade fértil, a faixa etária de 40 a 49 anos 

foi a que concentrou o maior número de notificações, 

73,4% (Tabela 6), assim como observado em outros 

estudos24,31-32. A raça/cor com maior número de casos 

foi a parda, acompanhando o perfil de pessoas aco-

metidas pela doença de Chagas. 
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TABELA 6	 Características sociodemográficas das notificações de doença de Chagas crônica (DCC) em mulheres em idade 

fértil (MIF) – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Variável

Notificações de DCC – MIF

n %

Idade (n = 594)     

  10 a 19 anos 9 1,5

 20 a 39 anos 149 25,1

 40 a 49 anos 436 73,4

Raça/cor (n = 594)      

  Parda   343 57,7

  Preta   83 14,0

  Branca   115 19,4

  Amarela   35 5,9

  Indígena   6 1,0

  Ignorado 12 2,0

Gestante (n = 594)     

 1o trimestre 9 1,5

 

2o trimestre 5 0,8

3o trimestre 10 1,7

 

Idade gestacional ignorada 8 1,3

Ignorado 67 11,3

  Não 392 66,0

 Não se aplica 103 17,3

Fonte: e-SUS Notifica. Dados preliminares e sujeitos à alteração.

A Região Norte concentrou a maior proporção de 

mulheres em idade fértil notificadas, seguida pelas 

Regiões Centro-Oeste e Sul, com 21%, 18% e 17%, 

respectivamente (Tabela 7). Como hipótese, pode-se 

considerar que a maior proporção de pessoas jovens no 

Norte relaciona-se ao atual perfil de maior incidência de 

casos agudos na região, tendo assim maior prevalência 

de infecções mais recentes e não identificadas durante 

a fase aguda33.

TABELA 7	 Distribuição das notificações de doença de Chagas crônica (DCC) em mulheres em idade fértil (MIF) por 

UF/região de residência – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

UF/região de residência

No de notificações de DCC

% MIF

Mulheres em idade fértil (MIF) Total 

Acre 3 9 33%

Amazonas 9 50 18%

Pará 12 37 32%

Rondônia 1 22 5%

Roraima 0 1 0%

Tocantins 0 2 0%

Norte 25 121 21%

Alagoas 14 100 14%

Bahia 212 1.697 12%

Ceará 2 108 2%

continua
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UF/região de residência

No de notificações de DCC

% MIF

Mulheres em idade fértil (MIF) Total 

Maranhão 1 10 10%

Paraíba 11 54 20%

Pernambuco 27 291 9%

Piauí 0 8 0%

Rio Grande do Norte 5 11 45%

Sergipe 0 2 0%

Nordeste 272 2.281 12%

Distrito Federal 49 262 19%

Goiás 4 26 15%

Mato Grosso 2 5 40%

Mato Grosso do Sul 3 24 13%

Centro-Oeste 58 317 18%

Minas Gerais 181 2.355 8%

São Paulo 17 140 12%

Sudeste 198 2.495 8%

Paraná 12 107 11%

Rio Grande do Sul 25 122 20%

Santa Catarina 4 17 24%

Sul 41 246 17%

Brasil 594 5.460 11%

Fonte: e-SUS Notifica. Dados preliminares e sujeitos à alteração.

No período, 2,5% dos casos notificados foram em po-

vos e/ou comunidades tradicionais, sendo os povos 

quilombolas do Estado de Minas Gerais os de maior 

representatividade (1,3%) (Tabela 8, Figura 4). Estudos 

realizados em quilombos destacam que a doença está 

presente nessas comunidades devido às condições 

ambientais inadequadas, a problemas sanitários, aos 

tipos de materiais utilizados nas moradias, além de 

serem comunidades que enfrentam historicamente 

situações de desigualdade, violência e violação de di-

reitos33-35. Considerando a importância desses grupos, 

é relevante avaliar como se dá o preenchimento e o 

entendimento desta variável pelos notificadores e pos-

síveis inconsistências, a exemplo de 49 notificações in-

dicarem raça/cor indígena (Tabela 5), mas apenas 31 

indicarem este grupo na variável de povos e comuni-

dades tradicionais.

TABELA 8	 Distribuição de casos de doença de Chagas 

crônica (DCC) pertencentes aos povos e às comunidades 

tradicionais – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro 

de 2024

Povos e comunidades tradicionais

Casos de DCC 

No %*

Camponeses 11 0,2

Povos indígenas 31 0,6

Povos quilombolas 73 1,3

Ribeirinhos 22 0,4

Trabalhadores rurais temporários 1 0,0

Outros 1 0,0

Fonte: e-SUS Notifica. Dados preliminares e sujeitos à alteração. 

Nota: *percentual considerando o total de notificações (n = 5.460).

conclusão
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FIGURA 4  Distribuição de casos de doença de Chagas crônica (DCC) pertencentes aos povos e às comunidades tradicionais 

por UF de residência – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Dados preliminares e sujeitos à alteração.

Boletim Epidemiológico | Secretaria de Vigilância em Saúde e Ambiente | Ministério da Saúde Volume 55 | N.º 8 | 16 Abr. 2024

A porta de entrada mais frequente para suspeição de 

casos de DCC no Brasil foi o rastreamento/busca ativa 

(39%), seguido das demandas espontâneas, sejam as 

provenientes da atenção especializada, no hospital ou 

no serviço especializado (25,7%), sejam provenientes 

da atenção primária, representada pela UBS (21%), que 

juntas totalizaram 47,5% (Tabela 9).

TABELA 9	 Número de casos de doença de Chagas crônica 

(DCC) por porta de entrada para suspeição – Brasil, 6 de 

janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Modo de suspeição

Notificações de DCC

No %

Rastreamento/busca ativa 2.132 39,0

Demanda espontânea: hospital ou serviço 

especializado
1.403 25,7

Demanda espontânea: UBS 1.191 21,8

Outros 292 5,3

Banco de sangue 284 5,2

Comitê para investigação de óbito 68 1,2

Pré-natal 48 0,9

Triagem para doador de órgãos/tecidos 19 0,3

Serviços de assistência em HIV/aids 16 0,3

Receptor em transplante de órgãos/

tecidos
7 0,1

Total geral 5.460 100%

Fonte: e-SUS Notifica. Dados preliminares e sujeitos à alteração.

É importante que a porta de entrada mais frequen-

te seja por rastreamento/busca ativa, haja vista que 

na identificação de um caso existe a possibilidade da 

identificação de outros familiares no mesmo contexto, 

além de contribuir para a diminuição da morbimorta-

lidade da doença em razão da possibilidade de um 

diagnóstico oportuno.

No entanto, quando considerada a entrada por deman-

da espontânea, mais de um quarto dos casos entram no 

sistema pelos hospitais ou pelos serviços especializa-

dos, provavelmente casos em fases mais avançadas da 

doença, com possibilidade, portanto, de maior gravida-

de e óbito. 

Além disso, as limitações de acesso e articulação 

entre os níveis de atenção fazem com que mesmo 

casos na forma indeterminada da DC, que deveriam 

ser detectados e acompanhados pelos serviços da 

atenção primária, tenham concentração do diagnóstico 

e do acompanhamento em serviços especializados. 

Estudo realizado em uma microrregional de saúde de 

Itaúna, em Minas Gerais, localidade endêmica para a 

doença, mostrou que apesar de os profissionais de 

saúde da atenção primária terem conhecimento sobre 

a doença, é baixo o número de pessoas cuja porta de 

entrada foram os serviços da atenção primária dos 
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municípios36. Nesse sentido, há a necessidade de 

fortalecer a educação permanente dos profissionais 

da APS para suspeição e fluxos de acompanhamento 

da DC associada à construção de linhas de cuidado 

nos territórios.

Os comitês de vigilância do óbito são outra estratégia 

para ampliação da detecção de casos, dado que es-

ses comitês têm representatividade de diversas áreas 

e profissionais, o que pode contribuir para o fortaleci-

mento da rede de saúde para suspeitar da doença no 

território. A entrada pelo pré-natal é outra importante 

estratégia, diante da possibilidade de casos de trans-

missão vertical, para identificar e acompanhar a mãe 

durante a gravidez e posteriormente o bebê, realizando 

o tratamento, se indicado, conforme as recomendações 

nacionais e internacionais para a eliminação da trans-

missão vertical da doença10, 37.   

Em relação à ação de busca ativa com base na notificação, 

37% (n = 922) dos registros com acompanhamento 

iniciado indicaram a realização da busca de familiares 

do caso índice18. Essa proporção é maior nas notificações 

que indicam uma UBS de acompanhamento (42%) e 

quando a porta de entrada é via comitê de investigação 

do óbito, seguido de pré-natal (Figura 5). Em relação aos 

resultados das ações de busca ativa, até o momento, 48% 

(n = 447) das notificações não possuem informações, e 

as demais (n= 475) indicaram 839 familiares identificados 

(média de dois familiares/caso). Quarenta e cinco por 

cento dos familiares identificados foram examinados, 

tendo sido confirmados 28% destes (Figura 6).

FIGURA 5  Proporção de notificações de doença de Chagas crônica (DCC) com realização de busca ativa de familiares por 

modo de suspeição do caso – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Dados preliminares e sujeitos à alteração.
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A busca ativa é uma das estratégias da vigilância 

epidemiológica essencial para a identificação de casos, 

incluindo aqueles que não apresentam sintomatologia, 

para se obter o diagnóstico e o tratamento oportunos, 

com maior chance de cura e de menor agravamento 

ao longo do tempo. Destaca-se a importância do 

acompanhamento dos casos na atenção primária, dado 

que são os serviços de maior capilaridade, portanto 

aqueles que alcançam essas pessoas em tempo 

oportuno para o desencadeamento de ações diante de 

provável caso. 		

É possível observar um alto percentual de casos 

confirmados entre os examinados durante a busca 

– cerca de 30% –, o que mostra a potencialidade 

dessa ação. No entanto, destaca-se a necessidade de 

ampliação da investigação dos familiares identificados, 

dado que menos de 40% dos casos notificados que 

apresentaram o bloco de acompanhamento preenchido 

indicaram realizar a estratégia.
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Até o momento, 42% dos pacientes notificados apre-

sentam algum tipo de cardiopatia, sendo 24% leve ou 

moderada e 18% avançada (Tabela 10). Ressalta-se que, 

independentemente da forma clínica apresentada, a 

maioria dos pacientes não tem história prévia e/ou 

prescrição atual de tratamento etiológico (Figura 7). 

TABELA 10	 Proporção de casos de doença de Chagas 

crônica (DCC) segundo a forma clínica – Brasil, 6 de janeiro 

de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Forma clínica

Notificações de DCC

No %

Cardíaca avançada 452 18%

Cardíaca leve/moderada 611 24%

Cardiodigestiva 168 7%

Digestiva 118 5%

Em investigação 329 13%

Indeterminada 834 33%

Total 2.512 100%

Fonte: e-SUS Notifica. Dados preliminares, sujeitos à alteração

É importante sinalizar que pacientes em investigação não 

deveriam estar em tratamento (exceto em reativação)18, 

podendo ser este indicativo de equívoco no manejo clíni-

co do paciente ou inconsistência da notificação. Da mes-

ma forma, não há recomendação de uso de benznidazol 

em pacientes com cardiopatia grave, excetuando-se tam-

bém os casos de reativação 18. Somente 26 notificações 

sinalizaram ocorrência de reativação, e apenas uma en-

caixa-se nas situações supracitadas (pessoa com forma 

clínica em investigação e tratamento etiológico).

Destaca-se que há indicações bem estabelecidas so-

bre o tratamento para casos de doença de Chagas18. 

No entanto, conforme apontam alguns estudos38-40, 

há fragilidades no acesso da pessoa com suspeita ou 

confirmação da doença aos serviços e às ações, bem 

como ausência de conhecimento dos profissionais de 

saúde a respeito da disponibilidade desse recurso e das 

indicações, fundamental para prevenir a gravidade e a 

obtenção da cura da doença. Entre os profissionais de 

UBS entrevistados em seis municípios brasileiros, 41% 

afirmaram saber que existe um medicamento específi-

co para a doença de Chagas, mas somente 14% sabiam 

dizer o tipo de medicamento indicado41. 

FIGURA 6  Resultados das ações de busca ativa registradas nas notificações de doença de Chagas crônica (DCC) – Brasil, 6 de 

janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Dados preliminares e sujeitos à alteração.
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  CONSIDERAÇÕES E RECOMENDAÇÕES

A DC é uma das condições parasitárias com maior carga 

de doença no País, cuja necessidade de estruturação 

da vigilância da fase crônica justifica-se por diferentes 

critérios: magnitude; potencial de disseminação; 

transcendência; vulnerabilidade e compromissos 

internacionais42. O primeiro ano de notificação de 

DCC apontou necessidades para qualificação dos 

dados e fortalecimento da vigilância, como ações de 

sensibilização em estados com poucas notificações, 

mas que apresentam alta vulnerabilidade para esta 

fase23, além de ações de educação em saúde para o 

diagnóstico e o tratamento conforme recomendações 

e evidências atuais, além da estruturação de linhas de 

cuidado, reforçando a importância da integração entre 

vigilância e atenção primária. 

Destaca-se também a necessidade da continuidade 

do monitoramento e do diálogo constante entre os três 

entes federados para aprimoramento das diretrizes e da 

ficha de notificação, com evolução do formulário para 

ajustes das regras de negócio e correção de campos 

que apresentaram inconsistências. Nesse sentido, 

ressaltam-se as perspectivas futuras considerando o 

processo de Transformação Digital no SUS, na busca 

de maior integração e qualificação dos sistemas de 

informação em saúde. 

Tem-se como exemplo o Programa e-SUS Linha da 

Vida, elaborado pela SVSA/MS e aprovado pelo Comitê 

de Informação e Informática em Saúde (CIINFO) em 

abril de 2021. Com o objetivo de enfrentar os desafios 

relacionados à defasagem tecnológica, o programa 

é composto pelos projetos: e-SUS Declarações 

(voltado para a emissão de declarações eletrônicas de 

nascidos vivos e de óbitos) e o e-SUS Sinan, que tem 

por premissas: ser baseado no indivíduo por meio de 

um identificador único (CPF e ou CNS), com a ficha de 

notificação unificada para todos os agravos/doenças; 

padronização dos campos comuns (CMD); uso de 

terminologias padronizadas. 

Por fim, reforça-se a importância da abordagem da 

vigilância da DC considerando o escopo ampliado 

da Vigilância em Saúde, na busca por integralidade 

por meio de ações de promoção da saúde. Portanto, 

apesar das fragilidades iniciais, no contexto da DCC há 

potencialidade de ações de prevenção de diferentes 

naturezas, a saber: 

	  Prevenção primária: aconselhamento para a não doação 

de sangue, tecidos e órgãos; diagnóstico e tratamento 

etiológico em mulheres em idade fértil – diminuir a 

chance de transmissão vertical; realização de ações 

de investigação entomológica e controle com base na 

detecção de um caso crônico, quando aplicável.

FIGURA 7  Proporção de casos de doença de Chagas crônica (DCC) notificados com histórico e/ou prescrição atual de 

tratamento etiológico por forma clínica – Brasil, 6 de janeiro de 2023 a 6 de janeiro de 2024

Fonte: CGZV/DEDT/SVSA/MS. Dados preliminares e sujeitos à alteração.
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	  Prevenção secundária: tratamento específico na for-

ma indeterminada ou manejo oportuno das formas 

cardíaca e/ ou digestiva em estágio inicial, de forma 

que se evite a evolução para as formas mais graves 

da doença; diagnóstico e acompanhamento de ges-

tantes – o tratamento da criança no primeiro ano de 

vida pode levar a uma cura parasitológica de mais 

de 90%.

	  Prevenção terciária: readequação da pessoa cro-

nicamente infectada tanto do ponto de vista físico 

quanto do social, minimizando assim a incapacidade 

já instalada.

	  Prevenção quaternária: proteção das pessoas com 

DC de intervenções médicas desnecessárias.
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